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ApresentAção

O TJDFT, por meio da Ouvidoria-Geral, vem realizando, desde setembro de 

2011, pesquisas com o objetivo de aferir a percepção do público no que diz 

respeito ao seu nível de satisfação com a prestação de serviços pelo TJDFT. 

Essa ação continuada foi concebida no Plano de Gestão do Biênio – PLABI 

2010/2012 – no qual estavam previstas dez medições, semestrais, que se es-

tenderiam até março de 2016.

Entretanto, em 2015 o instrumento utilizado na pesquisa foi reformulado, a 

fim de que nele fossem contemplados os novos indicadores previstos no Plano 

Estratégico 2015-2020.

Dentre as novas perguntas inseridas no questionário a partir do levantamento 

realizado em outubro de 2015, uma se refere à qualidade das informações pres-

tadas pelo TJDFT, nos diversos canais disponíveis – como telefone, site ou aten-

dimento presencial – e outra diz respeito aos serviços disponibilizados no site, 

como consulta processual, expedição de certidões ou emissão de guias de custas.

Essas alterações possibilitaram alinhar o instrumento de pesquisa aos objetivos 

estratégicos do Tribunal, de modo que os resultados das medições poderão for-

necer à Administração Superior melhores insumos para a tomada de decisões.



OUVIDORIA-GERAL | MARÇO | 20166

ConsiderAções MetodológiCAs

Considerando o objetivo fundamental desta pesquisa, 

qual seja, quantificar a satisfação da população compos-

ta por cidadãos-usuários em relação aos serviços pres-

tados pelo TJDFT, optou-se, sob a orientação do Serviço 

de Análise Estatística – SERANE, por adotar um levanta-

mento por amostragem. 

A técnica estatística aplicada é a de amostragem em 

dois estágios, na qual, no primeiro estágio, são selecio-

nados alguns dos fóruns – ditos conglomerados 1 –, nos 

quais as entrevistas serão realizadas, e, no segundo es-

tágio, são entrevistados usuários das localidades sorte-

adas. Os fóruns são selecionados aleatoriamente, com 

reposição, isto é, um conglomerado pode ser escolhido 

1  Integram a lista de conglomerados as 19 localidades  nas quais, no semestre anterior à realização da pesquisa, prestou-se atendimento ao jurisdicionado:

Fórum Des. Milton Sebastião Barbosa (Brasília);

Fórum Des. José Júlio Leal Fagundes; 

Fórum Júlio Fabbrini Mirabete;

Fórum Des. Joaquim de Sousa Neto 
(“Fórum Verde”), 

Fórum Des. Márcio Ribeiro (Brazlândia); 

Fórum Des. José Manoel Coelho (Ceilândia); 

Fórum Des. José Fernandes de Andrade (Gama), 

Fórum Des.ª Maria Thereza de Andrade Braga 
Haynes (Guará);

Fórum Des. Hugo Auler (Núcleo Bandeirante); 

Fórum Des. Mauro Renan Bittencourt (Paranoá); 

Fórum Des. Lúcio Batista Arantes (Planaltina); 

Fórum Des. Cândido Colombo Cerqueira 
(Riacho Fundo); 

Fórum Des. Raimundo Macedo (Samambaia); 

Fórum Des. José Dilermando Meireles 
(Santa Maria); 

Fórum Des. Everards Mota e Matos (São 
Sebastião); 

Fórum Des. José Juscelino Ribeiro (Sobradinho); 

Fórum Des. Antônio Melo Martins (Taguatinga); 

Palácio da Justiça;

Vara da Infância e da Juventude do DF.

para compor a amostra mais de uma vez. Uma vez co-

nhecidos os locais onde serão realizados os levantamen-

tos, entrevista-se, em cada um deles, um número fixo 

de usuários, sem reposição, ou seja, cada respondente 

só é entrevistado uma vez. No que se refere ao tamanho 

da amostra, são entrevistados oitenta usuários em cada 

um dos oito conglomerados selecionados, resultando em 

uma amostra total de tamanho igual a 640. 

A seleção das localidades, feita no primeiro estágio do 

método de amostragem, requereria, em tese, o conhe-

cimento da participação de cada conglomerado na po-

pulação total. Todavia, o número conceitual de usuários 

em cada uma dessas localidades é desconhecido, fazen-
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do-se necessário estimar as mencionadas participações 

de forma indireta. Assim, supôs-se que o número de 

usuários em cada fórum é proporcional à quantidade 

de processos julgados pelas unidades que os compõem 

ao longo do semestre anterior à realização da pesquisa. 

Ressalta-se que não há expectativa de total confirmação 

dessa suposição, mas, considerando-se que o impacto de 

um possível desvio é mínimo, tal solução foi adotada. É 

importante destacar que, embora em cada aplicação da 

pesquisa somente alguns dos fóruns sejam visitados, o 

plano amostral garante, sem vieses, a opinião da média 

da população.  A teoria estatística inferencial fornece a 

base teórica para a extrapolação dos resultados de uma 

amostra para a população de interesse.
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resultAdos

O questionário utilizado neste levantamento contém sete 

perguntas destinadas a aferir, numa escala de 0 a 10, o 

nível de satisfação do usuário com os serviços prestados 

pelo Tribunal. As seis primeiras questões dizem respeito 

a temas específicos, como o atendimento prestado pelos 

servidores ou as condições físicas do TJDFT, enquanto a 

sétima pergunta aborda de forma global a satisfação do 

usuário. Há, ainda, ao final do instrumento, outros três 

itens, relativos ao nível de conhecimento dos usuários so-

bre a existência da Ouvidoria, à relação existente entre o 

entrevistado e o TJDFT e à escolaridade do respondente.

As médias obtidas em relação às sete dimensões da pes-

quisa de satisfação estão demonstradas na tabela 1.

mArço 2011 
 A  mArço 2015 outubro 2015 mArço 2016

m
éd

iA

Atendimento prestado pelos servidores 8,02 7,78 8,06

Tempo para realização dos atos cartorários 6,33 5,78 6,17

Qualidade dos serviços dos cartórios 7,74 7,41 7,83

Condições físicas do Tribunal 8,03 8,57 8,58

Serviços disponibilizados no site - 8,19 8,12

Qualidade das informações - 7,61 7,78

Serviços prestados pelo TJDFT - 7,38 7,61

tabela 1 › Médias das notas atribuídas pelos entrevistados, por dimensão, segundo o período – março/2011 a março/2016.

Inicialmente, cumpre destacar que, apenas como refe-

rência, comparou-se o resultado obtido nas pesquisas 

realizadas em outubro de 2015 e março de 2016 com as 

médias das notas atribuídas ao longo das medições fei-

tas entre setembro de 2011 e março de 2015.
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Em relação às dimensões serviços disponibilizados no 

site e qualidade das informações, o cotejo não foi pos-

sível porque apenas a partir do levantamento realizado 

em outubro de 2015 aqueles aspectos passaram a inte-

grar o instrumento de pesquisa. Quanto ao tópico ser-

viços prestados pelo TJDFT, que já existia desde a me-

dição de março de 2011, entende-se que, por razões de 

método, o comparativo não pode ser feito. Na medida em 

que as dimensões apresentadas ao usuário conduzem-

-no à pergunta acerca da avaliação global do Tribunal, 

a qual, tacitamente, sumariza os tópicos anteriormente 

enumerados, qualquer alteração naquele itinerário ten-

de a modificar, para maior ou para menor, o escore atri-

buído à última questão. Assim, considerando que foram 

adicionadas duas novas dimensões a partir da edição de 

outubro de 2015, as avaliações referentes ao item servi-

ços prestados pelo TJDFT não podem ser confrontadas 

com as médias apuradas em outros levantamentos.

Quanto à última edição da pesquisa, a leitura da tabela 

1 permite verificar um discreto incremento na maioria 

das médias das notas atribuídas pelos entrevistados, em 

comparação com a medição anterior, exceção feita à di-

mensão serviços disponibilizados no site. 

O gráfico 1 exibe as sete dimensões presentes na pes-

quisa, ordenadas de modo decrescente, de acordo com o 

nível de satisfação médio relativo a cada tópico.
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gráfico 1 – Médias das notas atribuídas pelos entrevistados, por dimensão – março/2016.

O gráfico 2 apresenta as médias acima, estratificadas de 

acordo com a relação existente entre os respondentes e o 

TJDFT. Nota-se que os usuários identificados como advo-

gados atribuíram a todas as questões notas médias su-

periores às dos respondentes identificados como partes.
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gráfico 2 – Médias das notas atribuídas pelos entrevistados, por 
dimensão, segundo o tipo de público – março/2016.

Os dois diagramas mostram que a dimensão condições fí-

sicas do Tribunal teve o melhor desempenho dentre os as-

pectos avaliados. Salienta-se que os números referentes a 

esse tópico constituem o ÍNDICE DE SATISFAÇÃO COM AS 

CONDIÇÕES FÍSICAS (PÚBLICO EXTERNO), indicador pre-

visto no tema INFRAESTRUTURA, perspectiva RECURSOS, 

do Plano Estratégico 2015–2020. Naquele documento, es-

tipulou-se como meta para esse índice – durante todo o 

período de 2015 a 2020 – um nível de satisfação igual a 8,4. 

Na edição de março de 2016, essa dimensão obteve o es-

core de 8,58, superior, portanto, à meta fixada. 
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gráfico 3 › Gráfico 3 – Índice de Satisfação com as Condições Físicas 

(Público Externo) – outubro/2015 a março/2016.
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A dimensão serviços disponibilizados no site, embora te-

nha sido a segunda mais bem avaliada, com um nível de 

satisfação igual a 8,12, foi a única, como salientado, em que 

houve decréscimo, o que se verifica no seguinte diagrama.

Outubro/2015 Março/2016

8,19 8,12
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7

8

8,5

9

9,5

10

 
gráfico 4 – Evolução das médias relativas à dimensão “Serviços 

Disponibilizados no Site” – outubro/2015 a março/2016.

Os itens atendimento prestado pelos servidores, qua-

lidade dos serviços dos cartórios e tempo para reali-

zação de atos cartorários, que têm relevante impacto 

na satisfação global dos  usuários, apresentaram incre-

mentos semelhantes. A disposição das linhas que re-

presentam cada uma dessas dimensões, no gráfico 5, 

permite notar a proximidade, em termos percentuais, 

da evolução desses itens.
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gráfico 5 – Evolução das médias relativas às dimensões “Atendimento Prestado pelos Servidores”, 

“Qualidade dos Serviços dos Cartórios” e “Tempo para Realização de Atos Cartorários” – março/2016.

A dimensão qualidade das informações foi inserida 

na pesquisa pela primeira vez na edição de outubro de 

2015. A média das notas atribuídas a esse tema consti-

tui o ÍNDICE DE SATISFAÇÃO COM A QUALIDADE DAS 
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INFORMAÇÕES, indicador previsto no tema ACESSO À 

JUSTIÇA, perspectiva SOCIEDADE, do Plano Estratégico 

2015–2020. Em março de 2016, o nível de satisfação re-

ferente a essa dimensão foi de 7,78.

Resultado
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10
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7,78

 
gráfico 6 – Índice de Satisfação com a Qualidade das Informações – outubro/2015 a março/2016.

Por ser uma dimensão nova no questionário, o Plano Es-

tratégico 2015–2020 previu que o resultado apurado em 

2015 serviria como referência para a fixação das metas 

de desempenho relativas ao restante do quinquênio, as 

quais, entretanto, ainda não foram estipuladas.

O último item apresentado aos respondentes é o relati-

vo aos serviços prestados pelo TJDFT, o qual sintetiza, 

em um único  indicador, o nível geral de satisfação dos 

usuários. As avaliações feitas a essa dimensão compõem 

o ÍNDICE DE SATISFAÇÃO COM A PRESTAÇÃO DE SER-

VIÇOS, indicador enumerado no tema ACESSO À JUSTI-

ÇA, perspectiva SOCIEDADE, do Plano Estratégico 2015–

2020. Naquele documento, determinou-se como meta 

para esse índice, no ano de 2016, um escore de 7,80. No 

levantamento de março de 2016, obteve-se uma média 

de 7,61, inferior, pois, à meta prevista.

Resultado Meta
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gráfico 7 – Índice de Satisfação com a Prestação de Serviços – outubro/2015 a março/2016.
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Além das dimensões apresentadas acima, a pesquisa 

sob comento também mede, por meio de pergunta com 

resposta sim ou não, o nível de conhecimento dos usu-

ários quanto à existência da Ouvidoria. No levanta-

mento feito em março de 2016, 71,54% dos entrevistados 

declararam saber que o TJDFT possui um canal formal 

de comunicação, ao qual seus registros de insatisfação 

podem ser endereçados.

Sim Não
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gráfico 8 – Nível de conhecimento quanto à existência da 

Ouvidoria, por período – março/2013 a março/2016.

Em relação à avaliação realizada em outubro de 2015 

houve, no último levantamento, decréscimo de mais de 

sete pontos percentuais na parcela de usuários que sa-

bem que o Tribunal possui uma Ouvidoria. 

O decréscimo desse percentual foi mais expressivo na fra-

ção do público composta por estagiários ou outros (seg-

mento que inclui, por exemplo, familiares ou testemu-

nhas), grupo no qual o nível de conhecimento passou de 

71,76% para 63,53%. No conjunto constituído por partes, o 

percentual caiu de 66,99% para 61,02%. Entre advogados, 

entretanto, o percentual subiu de 95,58% para 97,21%.

Média:
mar/2013 a mar/2015

Out/2015 Mar/2016

94,94% 95,58% 97,21%

79,23%
71,76%

63,53%

55,72%

66,99%
61,02%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

Estagiários/OutrosAdvogados Partes
 

gráfico 9 – Nível de conhecimento quanto à existência da Ouvidoria, por 
período, segundo o tipo de público – março/2013 a março/2016.
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No que tange à relação existente entre o público entre-

vistado e o TJDFT, houve, em relação à pesquisa realizada 

em outubro de 2015, um decréscimo de quase dez pon-

tos percentuais no grupo identificado como advogados 

e um aumento equivalente na participação de partes. O 

percentual de estagiários ou outros que responderam à 

pesquisa se manteve estável.
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gráfico 10 – Relação dos respondentes com o Tribunal, por período – março/2013 a março/2016.

Quanto ao nível de escolaridade do público responden-

te, a última pergunta do questionário não contém todos 

os estratos normalmente usados em medições dessa na-

tureza, mas, por razões de simplificação, apenas avalia 

se o usuário possui ou não nível superior.
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gráfico 11 – Nível de escolaridade do público respondente, por período – março/2013 a março/2016.

A análise conjunta dos dados referentes à escolarida-

de do público e ao seu nível de conhecimento quanto à 

existência da Ouvidoria, expressa no gráfico 12, permite 

notar que as curvas que representam cada uma dessas 

variáveis estão dispostas de modo quase paralelo. O de-

créscimo da parcela de usuários que possuem nível su-

perior, entre o levantamento realizado em outubro de 

2015 e a medição feita em março de 2016, foi de 12,31 
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pontos percentuais. No mesmo período, o nível de co-

nhecimento quanto à existência da Ouvidoria decres-

ceu 7,21 pontos percentuais.
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gráfico 12 – Nível de escolaridade do público respondente e nível de conhecimento 

quanto à existência da Ouvidoria, por período – março/2013 a março/2016.

Essa observação sugere a existência de uma correlação 

entre essas variáveis, razão pela qual se conjetura que a 

diminuição do percentual de entrevistados que possuem 

nível superior tenha sido um dos fatores que contribuí-

ram para o decréscimo do nível de conhecimento sobre 

a existência da Ouvidoria.

A sequência de levantamentos, que deverão ocorrer ao 

menos até setembro de 2020, permitirá avaliar com fia-

bilidade o nível de satisfação do público com os serviços 

prestados pelo Tribunal. Especialmente no tocante aos 

novos indicadores – serviços disponibilizados no site e 

qualidade das informações – em relação aos quais fo-

ram feitas apenas duas medições, é prudente aguardar 

a formação de uma linha histórica mais longa, sem a 

qual uma eventual tomada de decisões carecerá de fun-

damentos seguros.
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Anexo – ForMulário de pesquisA




